
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE

PROCURADORIA

PARECER Nº 318/2021 - LOPP.

PROCESSO: 06734/2021.

INTERESSADO (A): Comissão de
Justiça e Redação.

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre o

teor do Projeto de Lei 231/2021, de
autoria da  Excelentissimo Senhor
Vereador Eliel Miranda, que “Dispõe
sobre a obrigatoriedade de ampla
divulgação e transparência no site
oficial da Prefeitura Municipal de Santa
Bárbara d'Oeste dos recursos recebidos
através de contrapartidas de
empreendimentos imobiliários.

Senhor Presidente da Câmara Municipal:

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão de

Justiça e Redação, por meio do qual solicita a elaboração de parecer jurídico por

esta Procuradoria Legislativa sobre a propositura em epígrafe.

2. Cópia do aludido projeto e exposição de motivos às

fis. 01/03.

3. Éo breve relatório. Opino.

4. —Preliminarmente, importante salientar que a partir do

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, 8 4º, do RICMSBO: “5 4
  

 

  
Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedim

necessários”.
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5. Com a suspensão não há o que se falar em

escoamento de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o

“caput”, do artigo 44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação

de Relator Especial.

6. O Projeto de Lei de autoria parlamentar pretende

“dispor sobre a obrigatoriedade de ampla divulgação e transparência no site

oficial da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste dos recursos recebidos

através de contrapartidas de empreendimentos imobiliários”.

7. O projeto de lei, na esteira do quem vem sendo

decidido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pode ser considerado

constitucional, porque a hipótese versada pela parlamentar não se encontra no

rol de competências do chefe do Poder Executivo para deflagrar processo

legislativo e porque se trata de legislação que visa a dispor sobre a transparência

pública.

8. Neste sentido, temos os seguintes precedentes

judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Vejamos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Mairiporã. Lei

Municipal nº 3.909, de 18.05.20, de iniciativa parlamentar,

dispondo sobre a publicação, no Portal da Transparência do

Município, das listas dos pacientes que aguardam por consultas,

exames, leitos hospitalares para internações e intervenções

cirúrgicas nos estabelecimentos da rede pública municipal e

estadual. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa

comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal.

Organização administrativa. Cabe ao Executivo a gestão

administrativa. Desrespeito aos princípios constitucionais da

'reserva de administração! e da separação dos poderes.Diversos
preceitos (8 1º e seus incisos 1, II, HI, IV e v, 882º,3º e 4P do

art. 10; caput do art. 2º e seus 88 1º, 2º, 3º, 40 e 5º d  
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Municipal nº 3.909, de 18.05.20), invadem, inequivocamente,

seara privativa do Executivo. Afronta a preceitos constitucionais

(arts. 5º; 47, inciso XIV, 117 e 144 da Constituição

Estadual). Ação procedente, em parte. (TJSP; Direta de

Inconstitucionalidade 2197732-57.2020.8.26.0000; Relator

(a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial;

Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:

11/08/2021; Data de Registro: 18/08/2021)".

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4.088, de

06 de junho de 2019, do Município de Poá, que determina que

sejam incluídas no Portal de Transparência, através do site da

Prefeitura Municipal de Poá, as informações sobre o andamento

das obras realizadas pela Prefeitura. 1) Vício de iniciativa.

Inocorrência. Norma que tem como objetivo principal dar

publicidade sobre o andamento das obras públicas municipais

(art. 10). Nítido respeito aos princípios da publicidade e

transparência. Inexistência de conflito entre o Poder Legislativo e

o Poder Executivo. Matéria que não se encontra no rol de

iniciativa reservada do Poder Executivo elencado no artigo 24 da

Constituição Estadual. Competência legislativa concorrente.

Precedentes do C. STF e deste C. Órgão Especial; 2) Excesso de

poder exercido pela Câmara Municipal de Poá, nas disposições do

artigo 3º e artigo 4º da norma impugnada (Art. 3º - As

informações dos projetos básicos poderá ser traduzido em

planilha estimativa, devidamente fundamentada em relatório

técnico, sempre que os serviços realizados forem de

característica emergencial e de baixa complexidade executiva e

Art. 4º - “As informações sobre as obras realizadas pela

Prefeitura devem ser claras e de fácil entendimento à população,

devendo constar: início e término; custo total, secretaria

fiscalizadora; engenheiro responsável; alcance social e finali ade

da obra"), ao definir a forma e o modo de agir da Administração

Pública, bem como ao definir o conteúdo da informação /a Ser  
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disponibilizada, sem deixar margem de escolha ao Administrador,

o que malfere a disciplina constitucional pois resulta de iniciativa

parlamentar numa hipótese de competência exclusiva do Chefe

do Executivo municipal, interferindo, portanto, na esfera

administrativa, com violação ao Princípio da Separação dos

Poderes. Precedente deste C. Órgão Especial. 3) Irrelevante a

arguição de criação de despesas. Eventual ausência de receitas

acarreta, no máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo

exercício em que foi promulgada. Inconstitucionalidade declarada

com relação aos artigos 3º e 4º da Lei nº 4.088, de 06 de junho

de 2019, do Município de Poá. Ação direta julgada parcialmente

procedente, com efeito ex tunc. para a parte cuja

inconstitucionalidade ora se declara. (TJSP; Direta de

Inconstitucionalidade 2278439-12.2020.8.26.0000; Relator

(a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de

Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/08/2021;

Data de Registro: 13/08/2021).”

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Pretensão em

desfavor da Lei nº 1.410/2020, promulgada pelo Presidente da

Câmara Municipal da Estância Balneária do Município de Ilhabela,

que dispõe sobre transparência na contratação de serviços e

aquisição de produtos na modalidade carta convite e contratos

com dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos seguintes

termos: "Fica o Poder Executivo obrigado, nos casos de

contratação através da modalidade de Carta Convite, ou ainda

contratação com dispensa ou inexigibilidade de licitação, a dispor

no Portal de Transparência da Prefeitura, em local próprio, todos

os instrumentos convocatórios ou editais, e respectivos

contratos, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias antes

da data da apresentação das propostas". Essa lei trata da

transparência na contratação de serviços e aquisição de produtos

na modalidade carta convite e contratos com dispensa ou

inexigibilidade de licitação em site oficial do Executivo. Reserva
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de iniciativa por parte do Executivo. Inocorrência. Iniciativa do

Poder Legislativo. Possibilidade. Alegação de obrigação irrazoável

à administração. Insubsistência. Dever de transparência inerente

à administração pública. Ausência de afronta aos artigos 1º, 5º e

144 da Constituição Estadual, à independência e à harmonia dos

Poderes. Ação julgada improcedente. (TJSP; Direta de

Inconstitucionalidade 2031277-05.2020.8.26.0000; Relator

(a): James Siano; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de

Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 04/08/2021;

Data de Registro: 06/08/2021).

9. No mais, no ponto de análise de conformidade com a

Lei Orgânica do Município - plano legal, portanto - o projeto de lei sob exame

também observa os requisitos formais da iniciativa, uma vez que, a matéria não

é reservada ao Chefe do Poder Executivo ou a algum órgão interno do Poder

Legislativo (art. 41, da LOM e art. 86, III, do RICMSBO).

10. A espécie legislativa adotada pelo propositor - Lei

Ordinária - é adequada para regulamentar a matéria, conforme interpretação por

exclusão do art. 39 da LOM!.

11, Quanto à técnica legislativa e redacional com que foi

formulado, o Projeto de Lei está adequado aos ditames da Lei Complementar

Federal n.º 95, de 26.02.98, que dispõe sobre a elaboração, a alteração e a

consolidação das leis, bem como, ao procedimento de elaboração técnica,

previsto no art. 87 do Regimento Interno.2—
1 ARTIGO 39 - As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da
Câmara, observados os demais termos da votação das leis ordinárias. Parágrafo único - As leis
complementares são as concernentes às seguintes matérias: I - código tributário; II - código de
obras; III - estatuto dos servidores; IV — plano diretor; V - defensoria pública; VI - criação e
extinção de cargos e aumento de vencimento dos servidores; VII - atribuições do Vice-Prefeito; VIII
- zoneamento urbano; IX - concessão de serviços públicos; X — concessão de direito real de uso; XI
-alienação de bens imóveis; XII — aquisição de bens imóveis por doação com encargos; NI -
autorização para efetuar empréstimo de instituição particular; XIV -infrações politico-administrtivas.
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12. Diânte do exposto, o parecer que, respeitosamente,

submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido de opinar pela

constitucionalidade Projeto de Lei nº 231/2021./constiutisiariiaoo  
 

  

ÃO nsideração superior.

Santa ária137? de novembro de 2021.
VA

LUIZ OTAVIO PE Eid PAULA
Procurador Câmara

ÓAB/SP 342.507


